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DISPENSA DE LICITAÇAO N". O13/2025. DL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OI3/2025 - DL

pnnÂNrsuLo,

a cÂuaRa MUNICIPAL nn tcÓ- CE, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede na
Av. Ilídio Sampaio n" 2071, Centro, lcó/CE, inscrita no CNPJ/MF sob o N" 06.737 .977 0001-72.
toma público que. realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento
Mf,NOR PRf,ÇO DO ITEM, nos termos artigo 75, inciso II da Ler 14.13312021, Decreto Municipal N"
31012023 e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Ret'erência e seus anexos, conlorme os

critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestaçào de eventuais interessados em
panicipar do presente processo em busca da administraçâo obter a proposta mais vantajosa. obsenadas as

datas e horários discriminados a segurr:

2210712025, até as l7;00h

As propostas deverão ser encaminhadas para o e-mail
e ar.ttaraicolicita(a gmail.corn, de acordo com o art. 26 do Decreto
Munici n" 31012023, de 22 de Ma de 2023

1.0 -t)o oBJf,To:
l.l constitui objeto desta a: coNTRATAÇÂo oe sEnvtços ESPECIALIZADOS EM TECNOLOGIA
NA IMPLANTAÇÃO E CONFIGURAÇÀO DE AMBIENTE WINDOWS SERVER 2022 PARA USO DO
PROTOCOLO RDP. PERMTTINDO MÚLTIPLOSACESSOS E ADMINISTRAÇÀO DOS PIRFIS DL
CONEXÀO, LOCAÇÀO DE SERVIDOR DE ACESSO REMOTO, BEM COMO I CNIAçÀO ON

USUÁRIOS E A REALIZAÇÃO DE BACKUPS DOS BANCOS DE DADOS DA CÂMARA MUNICIPAI
DE ICO/CE

1.2 Compôem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos
1.2.1 Anexo I: Termo de Referência;
1.2.2 Anexo II: Documentação da empresa a ser Contratada;
I .2.3 Anexo III: Minuta da Proposta;
1.2.4 - Anexo IV: Minuta do Contrato.
2.0. DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1. A participação nâ presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de
habilitação pelo link disponível no site da CÀVann MUNICIPAL DE lCÓ. na aba Transparôncia. em
seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta - Lei 14.133/2021", o envio será pelo e-
mail<clnraraicolicitaúr gmail.conr>.
2.1,l. Não poderáo participar destâ dispensâ os fornecedores:
2.1 .2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1 .3. estrangeiros que nào tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citaçâo e

responder administrativa ou judicialmente;
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2.1.4. Nào poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta

licitaçâo.
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam

impedidas de licitar, ou contratar com a administraçào pública, ou com qualquer de seus órgàos

descentralizados, quais sejam:
a. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;
b. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade do CNJ;
c. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;

d. lnidôneos - Licitantes Inidôneosjunto ao TCU;
2. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 57o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c. pessoa Íisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

decorrência de sançào que lhe foi imposta:
d. aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404. de 15 de dezembro de

197ó, concorrendo entre si;
f. pessoa Íisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dilulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabalhista
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo gmpo econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição a outra pessoa. tisica
ou iurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que deüdamente comprovado o ilícito ou a utilizaçào fraudulenta da

personalidade jurídica do fomecedor;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"

7 461201 4-TCU -Plenário); e

4. sociedade cooperativas.
3. DOSRECURSOSOIiÇAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão prograrnadas em dotação orçamentária própria. prevista
no orçamento do Poder Legislativo, para exercício de 2024. na classificação:

a. DOTAÇAO: 01.01.01.031.0001 .2.001 (Funcionamento do Legislativo Municipal);
b. ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.40.00 (Serviços de tecnológica da informação Pessoa

Jurídica);
c. FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00 (recursos não vinculados de impostos).
{.0 t)o R ESTIMADO:
4.1.l - O valor global estimado pâra contrataçào será ae nS Z+.OOO,OO (vinle quatro mil e seiscentos reais).
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Unid.
Valor

Estimado
Unit. RS

Valor
estimado
totâl RS

DescriçãoItem

CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS EM TECNOLOGIA NA
IMPLANTAÇÀO E CONFIGURAÇÀO DE
AMBIENTE WINDOWS SERVER 2022 PARA
USO DO PROTOCOLO RDP, PERMITINDO
MULTIPLOSACESSOS E ADMINISTRAÇÀO
DOS PERFIS DE CONEXÀO, LOCAÇÀO DE
SERVIDOR DE ACESSO REMOTO, BEM COMO
A CRIAÇÀO DE USUÁRIOS E A REALIZAÇÀO
DE BACKUPS DOS BANCOS DE DADOS DA
CÀMARA MUNICIPAL DE ICO,CE

MES 4.920,00

2.1.600.00Total estimado

24.600.00

5.0 - o ENVIO DA DOCUMENTA AO Df HAIIILITA AO E PROPOSTA Dl]
PRECO/COTAÇ ()
5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERIODO DE 03 GRÊS) DIAS ÚTus, u paÍir da data da
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Quant.

divulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo email
disponível: <crrna|uiet'li.-Lt!l3ltg.!]l-êj]-!!t!'no site da CÂM AIIA NíUNICIPAL DE lCO. na ahr
Transparência.
6. DA APR.ESENTACÃO DOS DOCUMENTOS:
6.1. Apresentada em onginal, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, na forma
prevista no Anexo I - Termo de Referência.
7.0. PROPOSTA DE PRECO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão

desconsideradas j ulgando-se pela sua desclassificação.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor do
orçamento do Município previsto no item 4.I .1 do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PRf,ÇOS deverá ser apresentada em 0l (uma) via datilografada ou digitada.
devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:

a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscriçâo no CNPJ de seu estabelecimento e

endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as

informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corÍente nesta etapa da Iicitaçào.
sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos serâo de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM,
conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciários, hscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal. c

quaisquer outÍos custos ou despesas que incidam ou veúam a incidir direta ou indiretamente sobre a

prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços
necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevaleceÍão os primeiros, devendo o(a)
Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias.
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e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por extenso.

fl A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para tal
fim:
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenlo) didr. a contar da data da abertura do

envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.

h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, terão caráter de propostas de preços e caso

nenhuma proposta complementar com valor menor seja apresentada, aquela cotação com menor valor,
será considerada a proposta vencedora.

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e tôtal, prevalecerá o unitário, e entre (r

algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Nâo será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo o
mesmo desclassificado.
7.I .4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula,
cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos

centavos. e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
7.1.6. A apresentaçào da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus

anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condiçôes de participação, competição,
julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à

legislaçâo aplicável lei 14.133121 .

7 .1 .7 . Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

1. contiver vícios insanáveis:
2. não obedecer às especificações tecnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
J. apresentar preços inexequíveis ou peflnanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

';Í. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
i. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que

insanável.
7.1.8. Quando o fomecedor nào conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

I -for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçâo, apresente preços global ou unitários simbólicos.
irisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalaçôes de propriedade do proprio Í'omecedor, para os quais ele renuncie
a parcela ou à totalidade da remuneraçào.
2-apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes-
8.0. DO JULGAMENTO
8.1 . Encerrado o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitaçâo, será verificada
a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor preço, quanto à

adequaçâo do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, bem como os
documentos de habilitação apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será declarada
desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim sucessivamente ate a proposla
atender a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, conforme o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderâo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
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ó. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.
8. Encerrada a análise quanto à aceitaçào da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.
9.0 - DO PAGAMENTO:
I l.l O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da

despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente.

I [.2 Forma de pagamento:

ll.2-1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

I I .2- I .l Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

11.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no
artigo 141 da Lei Federal no 14.133,de2021.

I 1.3 Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tributária prevista na legislaçâo aplicável.

11.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na f'onte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

11.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123, de
2006, não sofreú a retenção tributária qua o aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entaffo, o pagamento ficará condicionado à apresentaçâo de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

IO.O _ DAS DISPOSICÕES GERAIS:
l0.l . Poderá a Câmara revogar o presente processo. no todo ou em parte. por conveniência administrativa e

interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
10.2. A Câmara deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade. de

oÍlcio ou por provocação.
10.3. A anulação do presente procedimenlo, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no art. 149

da Lei Federal no 14.133121 .

10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo decorrente
de fàto superveniente. mediante solicitação do proponente e aceito pelo Município.

ICO/CE, l6 de Julho de 2025

AIAN ROB RICARDO ALVES
PRESIDENTE DÀ CÂMARA
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I. DO OBJETO:

I.I.: CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM I]CNOLOGIA NA IMPLAN1'AÇ'Ao I]
CONFIGURAÇÃO DE AMBIENTE WINDOWS SERVER 2022 PARA USO DO PROI'OCOLO RDP.
PERMITINDO MULTIPLOSACESSOS E ADMINISTRAÇAO DOS PERFIS DE CONEXAO, I,OCAÇ'A0
DE SERVIDOR DE ACESSO REMOTO, BEM COMO A CRIAÇÀO DE USUÁRIOS E A REAIIZA('À()
DE BACKUPS DOS BANCOS DE DADOS DA CÀMARA MUNICIPAT, DE ÍC]Ó/CE. dC ACOTdO CONT O

detalhamento abaixo:

I'IEM UNID.DEMEDIDA QUANTIDADl] Val 'Iotal

MF-S 05 4.920.00 2,1.600,00

T.2. DETALHAMENTO DOS SER\'IÇOS:

- Locaçào de uso de um servidor de acesso remoto, com suporte técnico incluso, implantaçào, cadastro c
treinamento de servidores e realização de backups diários, destinado a atender as necessidades da CÀM^R,A
municipal;

- Execução e acompanhamento dos serviços com o padrão de qualidade, permanecend<l o acompanhamcnto
por paÍte da empresa ou pessoa fisica contratada para dar orientação técnica;

- Atendimento a consultas do cliente, podendo sê-las na sede da contratante, por telefone, e-mails, ou
pessoalmente no escritório sede da empresa contratada;

- Sistema Operacional Windows Server 2019 ou superior;

- Configuração que permite o envio de REINF/RFB;

- Permitir acesso via navegador.

CNPJ: 06.737.977 /0OOL-72
Av. llídio Sampaio,2O71 - CENTRO, lCÓ - CE, 63430-000
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DESCRIÇAODOITEM

: CONTRATAÇÀO DE
SERVIÇOS
ESPECIALZADOS EM
I'ECNOLOGIA NA
IMPLANTAÇÀO E
CONFIGURAÇAO DE
AMBIENTE WINDOWS
SERVER 2022 PARA USO
DO PROTOCOLO RDP,
PERMITINDO
MÚLTIPLOSACESSOS E
ADMINISTRAÇÃO D-OS

PERFIS DE CONEXAO,
I-OCAÇÀO DE SERVIDOR
DE ACESSO REMOTO,
tsEM COMO A CRIAÇÀO
DE USUARIOS E A
REALZAÇÃO DE
BACKUPS DOS BANCOS
DE DADOS DA CÂMARA
MLINICIPAL DE ICÓ/CE.

cÂunna MUNTcTPAL DE rco-cE

TERMO DE REFERENCIA
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3. DA JT]S'I'I FICATIVA

3.1. A Lei n" 14.13312021 a Nova Lei de Licitações está vigente e com seu prazo para utilizaçâo obrigatirrrir
muito próximo, o que requ€r dos órgãos públicos que efetivem suas regularnentaçõcs intcmas para uso ir

contento da referida norma e todas as suas inovaçôes e proposições, principalmente no tocantc a làsc dc

planejamento, sobretudo quanto a elaboração dos AÍefatos e na condução dos processos dc plancjarnento:

1.2. A contrataçào encontra justiÍicativa na necessidadc de pessoal tecnico qualilicado para o atendimento dl
legislaçâo em vigor, pertinente aos serviços do presente instrumento. As crescentes exigências legais.

principalmente dos ôrgãos de fiscalização, e controle extemo demandam qualificação tócnica em constantc
aperfeiçoamento para absorver as responsabilidades de um setor púb[co. A contratação dos serviços acirna

descritos e justificativa pela necessidade de implantação de uma infraestrutura para Segurança das informações rlir

CÂMARA MUNICIPAL DE ICO.CE.

3.3. Clonsiderando que a CAMARA MI'INICIPAI- busca nas suas atividades administrativas maior eficiôncra e

transparência dos Atos praticados, neste contexto o apoio técnico tem se mostrado peça Íundamental c

imprescindível em toda a esfera governamental. A qualidade e a eficácia no trabalho aliado e em total slntoniir

com as legislações vigentes são essenciais para uma boa administração.

3.4. Assim, entendendo que a CÂMARA MUNICIPAI. DE ICO-CE caÍece nesse morncnro dos citaclos

serviços de locaçâo de servidor de acesso remoto, com supoÍe técnico incluso,o que vai sobrernaneira auxiliar

as equipes técnicas de sua competência, proporcionando devido apoio técnico para executar com êxito as

atividades objeto deste termo, recorre-se a terceirizaçào destes serviços, por meio de procedimento onde sr:

busque uma proposta que melhor atenda às necessidades da CÁUa-ne Municipal.

1. Controle e Segurança: O Servidor pode ot'crecer mecanismos de controle e segurança. garantindo rr

integridade, autenticidade e proteçào do conjunto de dados do municipio pertencenres a CÂMARA Municrpal. t .

como se sabe, sào fundamentais para as atividades nào serem interrompidas por situaçôes inesperadas;

2. Eficiência e Mobilidade: Esse tipo de acesso promove a gestão remota de seus equipamentos de'l l.
gerando economia de tempo e custos, dando a possibilidade de realizar suporte remoto e uma mar()r'

produtividade no trabalho;

3. Flexibilidade de implantação: Dependendo do ambiente e preferências a soluçào pode scr

contigurada para virtualização promovendo uma experiência de área de trabalho completa com uma variedade

de aplicativos que o próprio usuário pode instalar e gerenciar .

Em suma, a contratação de um servidor de acesso remoto, com suporte técnico incluso, implantaçào, cadastro

e treinamento de servidores e realização de backups diários pode promover uma gestào mais eliciontc.
transparente e organizada, contribuindo para a qualidade e legitimidade do trabalho legislativo.

{. OBJETIVOS:

4.1. Fazer com que os agentes envolvidos nos processos referentes as despesas públicas atuem de Í'onnrr

coerente com a legislaçào atual, a Lei n" 14.1331202l .

4.2. Disponibilizar o uso de servidor de acesso remoto, com suporte tecnico ürcluso, implantação, cadastro r'

treinamento de servidores e realização de backups diários, destinado a atender as necessidades da CÂMAR^
MUNICIPAI- DE ICÓ/CE.

5. DAS CONDIÇÔeS Oe EXECUÇÀO DOS SERVrÇOS:
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5.1 Executar e acompaúar os serviços com o padrão de qualidade, permanecendo o acompanhamento p,rr

parte da empresa ou pessoa fisica contratada para dar orientação técnica;

5.2. A referida prestaçào dos serviços deveú ser efetuada das seguintes formas:

a) Presencialmente, através de visitas periódicas na sede da CÂMARA MUNICIPAL DE ICÓ;

b) À distância, por meio de programa de troca de mensagens eletrônicas, de segunda a sexta-feira no horiirio
de expediente comercial;

c) Por telefone, de segunda a sexta-feira no horiírio de expediente comercial.

d) Na sede da empresa contratâda, de segunda a sexta-feira no horário de expediente comercial, medianlc

agendamento prévio, quando for o caso.

6. PRAZO DE EXECUÇÃO

ó.1. O prazo de execução dos serviços deste objeto se dará a paíir da data da assinatura do contrato pelo

período de 05 (cinco) meses, podendo ser prorrogado nos casos e lormas previstas nos artigos 106 e 107 da

Lei n" 14.133, de 2021.

7. DO LOCAL DE EXDCUÇÃO DOS SERVIÇOS:

7.1. Os serviços contratados deverão ser prestados junto a CÂMARA MLINICPAI- DE ICO/CE e/ou conÍbnne

cletermina o Termo de Referência, correndo todos os eventuais custos relativos a passagens, hospedagcnr.

condução, deslocamento, alimentação, seguros e demais despesas necessárias à execuçào dos serviç,r' us

expensas da Contratada;

It. DA SEGI]RANÇA E DO SIGILO

8.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutençâo e integndade dos darlrs.

programas e procedimentos fisicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou gcratlas

durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação vigente.

lJ.2. Guardar o mais absoluto srgilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer naturcza ir

que veúam tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e crirninalmente por sua indevttl,
divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilizaçào.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O valor estimado total da contratação é de R$ 4.920,00 (Quatro Mil Novecentos e vinte reais) mensais c

R$ 24.600,00 (vinte quatro mil e seiscentos reais) para 05 (cinco) meses, confonne as respectivas memórras tlc

oálculos, que foram obtidos mediante pesquisa de preços realizada pelo Setor de Clompras, cuja documentaçiio

cstá anexa aos autos no Estudo Técnico Preliminar E'IP, parte integrante do presente Termo de Referência.

I O. ADEQUAÇÀO ORÇAMENTÁruA

10. I - As despesas decorrentes da presenÍe contratação correrão à conta de recursos especíiicos consignatkrs
na Lei Orçamentária vigente.

| 0.2 - A contratação será atendida pela (as) seguinte (as) dotação (ões):

a. DOTAÇÃO: 01.01.01.031.0001.2.001 (Funcionamento do Legislativo Municipat);

b. ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.40.00 (Scrviços de tecnológica da infonnação Pessoa Jurídiça):

c. FONTE DE RECURSO: I .500.0000.00 (recursos não vinculados de impostos).

CNPJ: 06.737.977 IOOOI-77
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I 0.3 - A (as) dolação (ões) relativa (as) aos exercícios financeiros subsequentes scrá indicada aptis aprovaçrr, r

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

ICO/CE.l5 de Julho de 2025.

ELABORADO POR:

ALAN ROBSON RICARDO ALVES
Presidente da CÁMARA
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ANEXO II _ DOCUMENTAÇAO DA EMPRESA A SER CONTR{TADA

HAI}ILITAÇAO .IURIDICA:

I) NO CASO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL: inscriçào no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

N) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRH OU EMPRESA INDTVIDUAL DE RESPONSABILIDADII
LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regislrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

III) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Orgâo Equivalente- do domicílio sede do
licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais:

TV)NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PA]S:
decreto de autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das empresas licitantes deverão
estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituidos.
preferencialmente, pela respectiva consolidação;

V)NO CASO DE SOCIEDADE POR ACOES: Ato constitutivo, estatuto ou conlrato social em vigor.
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompaúado de cópia de
identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais.

VDNO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da âssembleia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de 1971.

Vll) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEl:Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçào da autenticidade
no sÍtio a1 1.. polta lri,qçrLt!.1ç:q!llçtLtlqlg!.r. br.

VIII)COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da

empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

IX) COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da

empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o caso;

R[GULARIDADE FISCAL

I) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante.

CNPJ: 06.737.977 / OOOT-72
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lV) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidào de
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas
pela Receita F'ederal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RfB/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2014;
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V) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser leita atraves de Certidâo
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

VI) A comprovaçâo de regularidade para com a F^zenda Municipal deverá ser feila através de Certidâo
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

VII). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, através de
Certificado de Regutaridade de Situação - CRS e;

VI ). Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, atraves da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

IX - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a

proibrção prevista no inciso XXXIII do art. 7o da Constituicão Federal. ou seja, de que não utiliza trabalho
de menor de dezoito ânos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de

quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja
possível. Identifi car quem assinou.

OUALIFICACÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E Tf, CNICO.OPERACIONAL

I Apresentação de no mínimo 0l (um) Atestado de Capacidade Tecnica de fomecimento executados,

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, conforme Termo de Rel'erência.

expedido por entidade pública ou privado, usuiiria do serviço em questão, comprovando que fbrneceu,
satisÍàtoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos
previstos em lei especial, quando for o caso. Somente serão considerados váfidos os atestâdos com timbre da

entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e
assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações
sujeitas à conferôncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar.
a) No ateslado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execuçào oü entrega

Í'oram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso.

b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade tecnica para comprovação ao

que dispõe o item I "a". instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

II Os atestos de capacidade técnica poderào ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fomecedor.

lll O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando. quando solicitado pela Administraçào, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre oulros
documentos.

OUALIFICACAO f, CONOMICO.FINANCEIRO

I) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrEudicial, expedida pelo distnbuidor da sede da
pessoajuúdica - Lei n' 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso ll;

ll balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais, já
exigíveis e apresentados na lorma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos

quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos
que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador
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responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizâdos
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

ll.l. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim
apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
Licitante, acompaúados de cópia do termo de abeÍura e de encenamento do Livro Diário do qual foi
extraído.

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n".6.404176
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa
oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da
companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as

sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial de abeÍura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

e) E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

OBS: Os documentos referidos no item IIl.l limitar-se-âo ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

III.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item lll.2, no mínimo: balanço patrimonial e

DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento do livro diário).

III.4. As cópias deverão ser originánas do Liwo Diário devidamente formalizado e registrado.

III.5. A empresa optante pelo Sistema Priblico de Escrituraçào Digital - SPED poderá apresentáJo na forma da

lei.

III.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item IIt.s. engloba (conforme Acórdão
I 153/201ó - Plenário TCU), no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento;

d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2'do Decreto N"
9.555, de 6 de novembro de 201 8);

OBSr: A autenticaçâo de liwos contábeis das pessoas jurídicas nâo sujeitas ao Registro do Comércio, poderá

ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n" 6.022, de 22 de janeiro
de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. l"doDecretoN"9.555,de6denovembrode2018).

III.7. As cópias deverâo ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
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III.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n" 142012013 e RFB
n" 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o
site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do
úitimo exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5'das lnstruções Normativas da RFB,
bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir
Campelo.

III.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as empresas deverão
apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na Junta Comercial Competente,
assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua elaboração, sendo qualiÍicadas apenas as que
forem consideradas solventes. Para isso serào utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situaçào
financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>l), Solvência
Geral (ISG), maior ou igual a um (>l ) e Liquidez Conente (ILC), maior ou igual a um (>l ), cumulativamente,
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizávcl a Loneo Prazo
Passivo Circulante + Exigívcl a Longo Pmzo

SC
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Pâssivo Circulante

III.9.I. ruSTIFICATTVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS

a) indice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponiveis, bens e direitos
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações.

-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigaçôes a cuÍo prazo, caso fosse
preciso.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais),
para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os

três índices colacionados (ILG, ILC, SC), o resultado ">l" é recomendável à comprovaçâo da boa situaçâo

financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da compaúia), sendo certo que, quanto maior o
resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios tecnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade destas

fórmulas, e assim, Íicando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a comprovaçào da

capacidade econômico-Ílnanceira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de execução de um
possível futuro contrato com â Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos

padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as laxas apresentadas demonstram,
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III.l0.l. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento
judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Ler n' 1 l.l0l/2005. No caso do licitante em
recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação.

orcL.q,RAÇôrs

I) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, emitida por um
período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma inÍialegal, ficando a

Iicitante responsável porjuntar a respectiva comprovaçào OU Declaraçào de responsabilidade do licitante para
fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte, instituído pela Lei Complementar n" 123, de l4 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu aí. 3o,

podendo ser utilizado modelo próprio:

II) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a

proibição prevista no art. 7'da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em
atividades notumas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos. salvo na condição de

aprendiz.
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em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão
5026/2010-Segunda PREFEITURA-TCU I Relator: AUCUSTO SHERMAN-

III.10. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto as
sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4' da Lei n' 5.76411,971. No caso de pessoa fisica ou de
sociedade simples. certidão negâtiva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante.
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ANEXO III

MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

a cÂulu MUNTcIPAL DE tcó/cr
Ao setor de

Razào Social:
CNPJ n":
Endereço:
Fone:
Representante;
Cargo:
E-mail:
Tel:
Prezados(as) Seúores(as),

Apresentamos a V. Sas.. nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitaçào n'
GLOBAL de RS )

Prâzo de Entregà: Conforme Termo de Referência.
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.

MODELO/CE. XX de XXXX)(XXXXX de 2024

, çom o PREÇO

VLR
T0TA I,

IrSN4

Rcsponsávcl Lcgal

CNPJ: 06.737.977 /0OO7-72
Av. llídio Sampaio, 2071 - cENTRo, lcÓ - CE, 53430-000

Email:ca ma ra ico@ camara ico.ce.gov. br - cama ramu nicipalico@ hotmail.com
Contato: (88)3561 4031

QTD UNDESCRrÇÃO/ESPECTFICAÇÃO

05

. CONTRATAÇÃO OT STNVIçOS ESPECIALIZADOS EM TECNOLOGIA NA
IMPLANTAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE AMBIENTE WINDOWS SERVER
2022 PARA USO DO PROTOCOLO RDP. PERMITINDO
MULTIPLOSACESSOS E ADMINISTRAÇÃO OOS PERFIS DE CONEXÂO,
LOCAÇÃO DE SERVIDOR DE ACESSO REMOTO, BEM COMO A CRIAÇÀO
DE USUARIOS E A REALIZAÇAO DE BACKUPS DOS BANCOS DE DADOS
DA CÀMARA MLTNICIPAL DE ICO,CE

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO/PAGAMINTO

IT'EM DESCRIÇAO/ESPECIFICAÇAO UND
VLR

M ENSAL

I

: CONTRATAÇÃO OT SPRVIÇOS ESPECIALIZADOS EM
TECNOLOGIA NA IMPLANTAÇÀO E CONFIGURAÇÀO
DE AMBIENTE WINDOWS SERVER 2022PAP.A USO DO
PROTOCOLO RDP, PERMITINDO MÚLTIPLOSACESSOS
E ADMINISTRAÇÀO DOS PERFIS DE CONEXÀO,
LOCAÇÃO DE SERVIDOR DE ACESSO REMOTO, BEM
COMO A CRIAÇÃO DE USUÁRIOS E A REALIZAÇÃO DE
BACKUPS DOS BANCOS DE DADOS DA CÀMARA
MUNICIPAL DE ICO/CE

05

(

OBJETO:

l

I'

QTD

l"'lttl



cÂunnn MUNTcIPAL DE rcó-cr
Legislotivo Forte e Democrático

"d'il\
WI

trâ _, Bairro _,

ANEXO IV_ MINLITA DO CONTRATO

TERMO Df, CONTRA.TO

CONTRÂTO A.DM TNISTRATIVO N"
or rcó, r,on ntnnuÉDlo Do (A)

......../...., QUf FAZEM ENTRE SI A CAMARA MUNICIPAL
E A EMPRIISA

A CÂUAU MUNICIPAL nn lCÓ, pessoa jurídica de direito público intemo, através da com
sede na _, Bairro _ - ICO/CE, inscrita no CNPJ/MF sob o no _, neste
ato representado pelo (a) Secretário (a) de _, Sr (a). _, inscrito (a) sob o CPF de
tro _, doravante denominado de CONTRATANTE, e a empresa _, com endereço

CEP: inscrito no CNPJ de n"
representado legalmente nesse ato pela Sr (a). inscrita no CPF sob o n'
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por ..... (nome e função
no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista
o que consta no Processo no .............................. e em observância às disposiçôes da Lei n' 14.133, de 2021,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n"
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

I. CLÁLISULA PRIMETRA _ OBJETO

l.l O objeto do presente instrumento é a contrataç-âo de: CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS
ESPECIALZADOS EM TECNOLOGIA NA IMPLANTAÇAO E CONFIGURAÇAO DE AMBIENTE
WINDOWS SERVER 2022 PARA USO DO PROTOCOLO RDP. PERMITINDO MÚLTIPLOSACESSOS E

ADMINISTRAÇÃO DOS PERIIS DE CONEXÀO. LOCAÇÀO DE SERVIDOR DE ACESSO REMOTO, BEM
COMO A CRIAÇAO DE USUARIOS E A REALIZAÇAO DE BACKUPS DOS BANCOS DE DADOS DA
CAMARA MUNICIPAL DE ICO/CE, nas condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.

l.l.l. Objeto da contratação:

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

l. O Termo de Referência que embasou a contrataçâo;

2. O Edital de Licitação, a Autorização d€ Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa
Eletrônica, caso existentes;

CNPJ: 06.737.977 IOOO|-72
Av. llídio Sampaio, 2071 - CENTRO, lCÓ - CE,63430-000

Email:camaraico@camaraico.ce.gov.br - camaramunicipalico@hotmail.com
Contato: (88)3561 4031

ESPECIFICAÇÁO VALOR
UNITÁRIo

VALOR
TOTAL

CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS EM TECNOLOGIA NA
IMPLANTAÇÀO E COMIGURAÇÀO DE
AMBIENTE WINDOWS SERVER 2022 PARA USO
DO PROTOCOLO RDP, PERMITINDO
MULTIPLOSACESSOS E ADMINISTRAÇÃO DOS
PERTIS DE CONEXÀO, LOCAÇÀO DE
SERVIDOR DE ACESSO REMOTO, BEM COMO A
CRIAÇÀO DE USUÁRIOS E A REALIZAÇÀO DE
BACKLIPS DOS BANCOS DE DADOS DA
CÁMARA MUNIC1PAI DE ICÓ CE

05

VALOR TOTAL POR f,XTENSO:

UND QTDErrEM 
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3. A Proposta do Contratado; e

4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

z. cr.ÁusuI.A SEGUxDA - vrcÊNcrl E pRoRRoGAÇÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) .............................,
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.13312021.

2,2. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços peÍnanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçào com o
contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA _ MoDf,LoS DE ExECUÇÃo E GEsTÃo CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestào, assim como os prazos e condiçôes de
conclusào, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA. SUBCONTRATAÇÃO

4.1. é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação

5. CLÁUST]LA QUINTA -PAGAMENTO
5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação é de RS42.000,00 (quarenta e dois mil reais)

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçào
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2.FORMA DE PAGAMENTO

5-2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contrâtado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
5.2.3. JustiÍicamos a não adoção do Cartâo de Pagamento previsto no art. 75, § 4', da Lei n" 14.133/21, como
meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamenlação municipal sobre a matéria, e pela
ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede

do município.
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalizaçào da liquidação da
despesa, e consequente assinatura dâordemdepagamento pela autoridade compet€nte.
5.3.2 !-orma de pagamento:
5.3.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo côntratado.

5.3.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

CNPJ: 06.737.977 /OOO7-12
Av. llídio Sampaio, 2071 - CENÍRO, lCÓ - CE, 63430-000

Email:camaraico@camaraico.ce.gov.br - camaramunicipalico@hotmail.com
Contato: (88)3561 4031
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5.3.2.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no
artigo 141 da Lei Federal n'14.133, de 2021.

5.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiír-ia prevista na legislação aplicável.
5.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.4,CRITÉRIOS DE Mf,DIÇÃO E DE PAGAMf,NTO:

Recebimento

5.4.1 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definrtiva, nos termos do artigo 140 da Lei
Federal n'14.133. de 2021.

5.4.1 .1 Os prazos para a reahzação dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços contratados,
bem como as condições específicas de execução e reçebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de
referência, sendo que o início do prazo de recebimenlo definitivo contar-se-á do término do prazo de
recebimento provisório.

5.4.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária. no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Íiscalizaçâo do
contrato, para et'eito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta.

5.4.1.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrâto ou equipe de fiscalização, por meio de

relatóno detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, o qual deverá ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando
documentos comprobatôrios, quando for ocaso;

5.4.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

5.4.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota

hscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.4.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

5.4.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do altigo l-1.3 cla [ çi n" I!-LLt]c l-(Ll L comunicando-se à empresa pâra emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.4.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administraçâo durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os lurs do recebimento definitivo.

CNPJ: 06.737.977 /OOo1-72
Av. llídio Sampaio,2071 - CENTRO, ICO - C8,63430-000
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5.4.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

5.4.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de l0 (dez) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seçâo, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7', §3" dr
Instmci-ro Non»ativa Slr(illSlMI n" 77120

trata o inciso II do altigo ?5 da l.ei n"

5.4.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contrâtações decorrentes de despesas cujos valores nâo ultrapassem o limite de que

l.1.ll -1. de 1021

5.4.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.4.9.1 O prazo de validade;

5.4.9.2 A data da emissão:

5.4.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante.
5.4.9.4 O período respectivo de execução do contralo.
5.4.9.5 O valor a pagar; e

5.4.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

5.4.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompaúado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no artigo 68 da Lei n' 14.I 33, de 2021 .

5.4.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa n" 3, de
26 de abril de 2018).

5.4.13 Constatando-se, j unto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificaçâo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a criténo do contratante.

5.4.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçào da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos.

5.4.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.16 Havendo a eÍbtiva execução do objeto, os pâgamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

CNPJ: 06.737.977 IOOOI-72
Av. llídio Sampaio,2071 - CENTRO, lCÓ - CE, 63430-000
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6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em _/_/_ (DD/rIi/ÍM/AuAuAú{).

6.2. Após o interregrro de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não dilulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença correspondente tào
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas afeúções finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obngatoriamente, o(s)

definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.1. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

ó.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBR]GAÇÔES DO CONTRATANTE

7.1. São obngações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7,1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7,1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paíe, às suas expensas;

7.1.4. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratadodo valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.ó. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1 .7. Cientificar o órgão de representaçào judicial do órgâo para adoçào das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenlum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuraçâo de
descumprimento de cláusulas contratuais.

CNPJ: 06.737.977 /OoOl-72
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7. I .1 0. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante. no caso do aí.
93, §2', da Lei n'14.133/21.

7.2. A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA. oBRIGAÇÕES Do CONTRÂTADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perleita execução do objeto.
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. manter preposto aceito pela Administraçào no local da obra ou do serviço para representáJo na

execução do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade.
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137.

il);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no tolal ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que hcará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta.

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato.
nos termos do aÍigo 48, parágrafo único, da Lei n' 14.133, de 2021;

8.1.7. Quando não for possível a verihcação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a empresa

contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, até o dia trinta do mês seguinte
ao da prestação dos serviços, os seggintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social:
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciáLrias, tributárias e as demais preüstas em Iegislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se veritique no local dos serviços.
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8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informaçâo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execuçâo do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que Íujam às especifrcações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.1.15. Nào permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçào de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçôes exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificaçào, na contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. I l6);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do
contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados to aÍ|. l24,ll, d, da Lei n" 14.133,
de 2O2l .

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;

CLÁUSULA NONA. OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPI)

9.1 . As partes deverào cumprir a Lei n' I 3.709, de l4 de agosto de 201 8 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a

ser firmado, a partir da apresentaçâo da proposta no procedimento de contrataçâo, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

9.2- Os dados obtidos somente poderão ser ulilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6n da LGPD.

9.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.

9.5. Terminado o tratamenlo dos dados nos termos do art. l5 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
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documentação para fins de comprovaçâo do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto nào prescritas essas obrigações.

q.5. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres. requisilos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

5.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente

cláusula, permanecendo integÍalmente responsável por garantir sua observância.

9.7- O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçào formulados.

9.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a aÍÍnazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de trâtamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data, horário e registro da

finalidade, para eÍêito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses preüstas na LGPD.

9.1 I . O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniôes técnicas ou
recomendações, editâdas na forma da LGPD.

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverâo ser comunicados à autoridade
nacional.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA _ GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.I .Nâo haverá exigência de garantia contratual da execução.

1I. CLÁUSULA DÉCIMÂ PRIMEIRA-INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

I t.l.Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de202l, o Contratado que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos servrços públicos ou ao interesse coletivo;

c. der causa à inexecução tolal do contrâto;

d. deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍame;

e. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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k. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l. praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de 1n de agosto de 2013.

2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrâtivas acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ii. Impedimento de licitâr e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, le
g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gmve (art.
156, §4', da Lei);

iii. Declâraçâo de inidoneidade para licitar e contratâr, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei)

iv. Multa:

iv.l . moratória de I,0oá (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, ate
o limite de l0 (dias) dias;

iv.2. moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de lOYo (dez por cento) pela inobservância do prazo hxado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.

iv.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisào do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133, de 2O2l .

iv.4. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

iv.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9")

iv.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7).

iv.6.L Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157)

iv.6.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada j udicialmente (art. 156, §8).

iv.6.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (tinta)dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n'
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

I I .2.Na aplicação das sanções serão considerados (art. I 56, § 1'):

a. a naturezâ e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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&
d. os danos que dela provierem para o Contratante;
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de rntegridade, conforme norÍnas e orientações dos
órgãos de controle.

11.3. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n"
12.84ó, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na reÍbrida Lei (art. 159)

I l.4. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou pâra
provocar confusào patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica seÊo
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado.
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160)

11.5. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançào,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para tins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

I 1.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

12. CLÁUSULA DÚCIMA SEGUNDA _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obngações de ambas as partes contraentes.

12.1 . I . O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta nâo

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato nâo mais lhe
oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que hala a

notificação do contralado pelo contratant€ nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse

dia,

12.1.3. Caso a notificação da nào-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo âditivo
para alteração subjetiva.

12.3.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos evenlos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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12.3.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

12.3.3. lndenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoTAÇÃo oRÇAMf,NTÁRIA

13.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Municipal vigente deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

a. DOTAÇÃO: 01.01.01.031.0001.2.001 (Funcionamento do Legislativo Municipal);

b. ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.40.00 (Serviços de tecnologia da informação Pessoa Jurídica);

c. FONTE DE RECLIRSO: 1.500.0000.00 (recursos nâo vinculados de impostos).

2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DoS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n"
14.133, de 2021, Decretos Municipais N'310/2023 e 0112024 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e noÍmas e
principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuâis reger-se-ão pela disciplina dos aís. 124 e seguintes da Lei n' 14.133.
de 2021 .

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderâo exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aÍ. 136 da Lei n' 14.133,de2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PUBLICAÇÃO

16.6. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei n' 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ FoRo

17.1 . É eleito o Foro da Comarca do Municipio de ICÓ-CE, para dirimir os litígios que decorrerem cla

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §l" da
Lei n" 14.133/21.

ICO/CE. .......... de. «le 20.,...
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